
III Encontro Regional ACEPREM

III Seminário Nordestino da ANEPP

IMPACTOS DA REFORMA DA PREVIDÊNCIA NO RPPS

Alex Sertão

Fortaleza

25.10.19



1. LÓGICA DE REFORMA:

a) PAGAR MAIS (art. 149): 

o servidor passa a contribuir com alíquotas ordinárias 

progressivas, a depender de sua faixa salarial, além de ter 

que contribuir com alíquotas extraordinárias, em caso de 

déficit do regime ;

b) POR MAIS TEMPO (art. 10 §1º, I, “a” da PEC 06/2019): 

com a proposta, as idades mínimas aumentam para 62 

anos, mulher e 65 anos, homem. Assim, o servidor terá que 

permanecer por mais tempo em atividade contribuindo;



c) PARA RECEBER MENOS (ART. 26 DA PEC 6/2019): 

a proposta prevê um cálculo de média menos vantajoso, pois 

passa a garantir somente 70% de seu resultado, após 25 anos de 

tempo mínimo de contribuição, somado a 2% para cada ano a 

mais de contribuição que ultrapasse 20 anos. Isso, sem falar, que 

será considerado, para o cálculo, 100% do período contributivo 

desde a competência julho de 1994;

d) POR MENOS TEMPO (art. 10, §1º, I, “a” da PEC 6/2019):

Com o aumento da idade mínima, a expectativa de sobrevida do 

servidor diminui, pois este se aposentará mais perto da morte. E 

quanto mais velho se aposentar, por menos tempo gozará o 

benefício.



2.  DESCONSTITUCIONALIZAÇÃO DAS REGRAS DE 

APOSENTAODRIA NO RPPS (art. 40, §1º, III e art. 10 da 

PEC 06/19):

a) requisitos de elegibilidade e critérios de cálculo 

podem ser disciplinados por lei complementar, cujo 

quórum para aprovação exige maioria absoluta (metade 

mais um do total de integrantes das casas);

b) as regras poderão ser alteradas com mais facilidade;

c) os direitos serão extintos com mais facilidade;

d) ventila-se a possibilidade da idade da aposentadoria 

compulsória retornar aos 70 anos de idade. 



3. VEDAÇÃO DE COMPLEMENTAÇÃO 

DE APOSENTADORIAS (art. 37, §15):  

É vedada a complementação de 

aposentadorias de servidores públicos e 

de pensões por morte a seus 

dependentes que não seja decorrente 

do disposto nos §§ 14 a 16 do art. 40 ou 

que não seja prevista em lei que extinga 

regime próprio de previdência social. 



4.  SERVIDORES TITULARES DE CARGO 

EFETIVO TERÃO QUE SE DESVINCULAR DO 

SERVIÇO PÚBICO AO SE APOSENTAREM 

PELO RGPS (ART. 37, §14):

A aposentadoria concedida com a utilização 

de tempo de contribuição decorrente de 

cargo, emprego ou função pública, inclusive 

do Regime Geral de Previdência Social, 

acarretará o rompimento do vínculo que gerou 

o referido tempo de contribuição. 



5. REDUÇÃO DO ROL DE BENEFÍCIOS DO RPPS (ART. 

9º. §2º, §3º. §7º):

- O rol de benefícios dos RPPS fica limitado às 

aposentadorias e à pensão por morte. 

- Os afastamentos por incapacidade temporária para o 

trabalho e o salário-maternidade serão pagos 

diretamente pelo ente federativo e não correrão à conta 

do RPPS ao qual o servidor se vincula.

- Os recursos do RPPS poderão ser aplicados na 

concessão de empréstimos a seus segurados, na 

modalidade de consignados, observada regulamentação 

específica estabelecida pelo Conselho Monetário 

Nacional.



5. PROÍBE A INCORPORAÇÃO DE VANTAGENS DE 

CARÁTER TEMPORÁRIO (ART. 39, §9º):

É vedada a incorporação de vantagens de caráter 

temporário ou vinculadas ao exercício de função de 

confiança ou de cargo em comissão à remuneração 

do cargo efetivo.” 

Obs: §2º do art. 40 da CF/88, com redação da EC 

20/98: os proventos de aposentadoria e as pensões, 

por ocasião de sua concessão, não poderão exceder a 

remuneração do respectivo servidor, no cargo efetivo 

em que se deu a aposentadoria ou que serviu de 

referência para a concessão da pensão.



7.  OBRIGAÇÃO DE INSTITUIR REGIME DE 

PREVIDENCIA COMPLEMENTAR (§14 DO ART. 40):

a) a União, os Estados, o Distrito Federal e os 

Municípios deverão instituir regime de previdência 

complementar;

b) limitação ao teto do RGPS (R$ 5.839,45), 

ressalvado o disposto no § 16;

c) Possibilita a efetivação por meio de entidade 

aberta de previdência complementar, §15 (fins 

lucrativos.



8. CONTRIBUIÇÃO ORDINÁRIA  PODERÁ INCIDIR 

SOBRE PROVENTOS QUE SUPEREM UM SALÁRIO 

MÍNIMO( ART. 149, §1º-A): 

A contribuição ordinária dos aposentados e 

pensionistas poderá incidir sobre o valor dos 

proventos de aposentadoria e de pensões que 

superem o salário mínimo quando houver déficit 

atuarial. (Obs: sem prejuízo da criação de 

contribuições extraordinárias);

Revoga o §21 do art. 40 da CF/88: aposentado 

portador de doença incapacitante contribui apenas 

sobre o que ultrapassar o dobro do teto do RGPS.



9. PRIMEIRA REGRA DE TRANÇÃO (ART. 4º)

a) Mulher: 56 anos de idade e 30 de contribuição;

b) Homem: 61 anos de idade e 35 de contribuição;

Obs: 2022 a idade muda para 57 M e 62 H;

c) 20 anos de serviço público e 5 no cargo;  

d) regra de pontos: somatório de idade e tempo de contribuição 

(86M/96H) até (100M/105H);

e) garante integralidade e paridade para o servidor que tiver 

ingressado em cargo efetivo até 31/12/03, e tenha, no momento 

da aposentadoria, 62 anos, se mulher e 65, se homem.

f) prevê uma integralidade mitigada: a jornada variável e as 

vantagens por indicadores de desempenho serão pagas de 

acordo com o resultado de uma média, proporcional aos anos de 

recebimento e contribuição em relação ao tempo total exigido 

para a aposentadoria. 



10. SEGUNDA REGRA DE TRANÇÃO (ART. 20)

a) Mulher: 57 anos de idade e 30 de contribuição;

b) Homem: 60 anos de idade e 35 de contribuição;

c) 20 anos de serviço público e 5 no cargo; 

d) regra do pedágio de 100% sobre o que falta para alcançar 

30 anos de contribuição, mulher e 35, homem;

e) garante integralidade e paridade para o servidor que tiver 

ingressado em cargo efetivo até 31/12/03;

f) prevê uma integralidade mitigada: a jornada variável e as 

vantagens por indicadores de desempenho serão pagas de 

acordo com o resultado de uma média, proporcional aos anos 

de recebimento e contribuição em relação ao tempo total 

exigido para a aposentadoria. 



11. PENSÃO POR MORTE (ART. 23 DA PEC 06/2019):

a) cálculo: 50% de cota familiar + 10% de cota por 

dependente;

b) óbito do aposentado: as contas serão calculadas 

sobre a totalidade dos proventos do servidor falecido;

c) óbito do servidor ativo: as cotas serão calculadas 

sobre o valor dos proventos a que o servidor teria direito 

se fosse aposentado por incapacidade permanente na 

data do óbito (60% da média), salvo se o óbito tiver sido 

decorrente de acidente do trabalho, doença profissional 

ou do trabalho, situação em que corresponderão a 100% 

da média. 



PENSÃO POR MORTE (ART. 23 DA PEC 06/2019) 

continuação:

a) as cotas por dependente cessarão com a perda 

dessa qualidade e não serão reversíveis aos demais 

dependentes; 

b) o tempo de duração da pensão por morte e das 

cotas individuais por dependente até a perda da 

qualidade de dependente, o rol de dependentes, a sua 

qualificação serão aqueles estabelecidos para o 

RGPS;

c) as pensões serão reajustadas nos termos 

estabelecidos para o RGPS. 



12.  ACUMULAÇÃO DE BENEFÍCIOS (ART. 24 DA PEC 06/2019):

a) continua a permitir a acumulação de aposentadorias 

decorrentes de cargos acumuláveis;

b) permite a acumulação de duas pensões deixadas pelo 

cônjuge, quando decorrentes de cargos acumuláveis;  

c) permite acumulação de pensões entre regimes de previdência 

distintos;

d) permite a acumulação de pensão com aposentadoria;

e) permite a acumulação de aposentadoria do RGPS ou do RPPS 

com pensão militar;

f) permite acumulação de aposentadorias concedidas entre o 

RGPS e o RPPS;



ACUMULAÇÃO DE BENEFÍCIOS (ART. 24 DA PEC 

06/2019):

g) em caso de acumulação de benefícios, será 

garantido o recebimento integral do mais vantajoso e 

de uma parte do outro benefício, apurados 

cumulativamente, de acordo com as seguintes faixas:

– 60% do valor que exceder 1 salário-mínimo, até o 

limite de 2 SM; 

– 40% do valor que exceder 2 salários mínimos, até o 

limite de 3 SM;

– 20% do valor que exceder 3 salários mínimos, até o 

limite de 4 SM;

– 10% do valor que exceder 4 salários mínimos.



13.  MUDANÇAS NA GESTÃO DO RPPS (ART. 40, §22): 

a) Proíbe a instituição de novos RPPS;

b) normas gerais de organização, funcionamento e responsabilidade na 

gestão; 

c) requisitos para sua extinção e consequente migração para o RGPS; 

d) fiscalização pela União e controle externo e social; 

e) mecanismos de equacionamento do déficit atuarial; 

f) estruturação do órgão ou entidade gestora do regime, observados os 

princípios relacionados com governança, controle interno e 

transparência;

g) parâmetros para apuração da base de cálculo e definição de alíquota 

de contribuições ordinárias e extraordinárias.  
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